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O s d o cu m en to s, p o r  m u ito  tem po  esq u ec idos, fo ram  ach a d o s...

Arquivo revela a 
repressão de 35

Com  base  em  docum entos  
sig ilo sos sobre p r isõ e s  p o lí t i ­
cas re lacion adas à In ten ton a  
C om u n ista  de 1935, o Jorn a l 
de B ra sília  m ostra  um pouco  
do que foi a repressão  e quem  
foram  os rep rim id o s p e la  p o lí­
cia e p e la  Ju stiça  nos anos  
im e d ia ta m e n te  a n ter io res  à 
im p la n ta çã o  da d ita d u ra  do 
E sta d o  N ovo. Os docum entos  
foram  gu ardados em  cofre fo r­
te  quando do fech am en to  do 
C ongresso, em  1937. S o m en te

agora foram  liberados p e lo  
p re s id e n te  da C âm ara dos D e­
pu ta d o s, P a es de A n drade. 
E n tre  os fa to s  reg is tra d o s, e s ­
tã o  a p r isã o  do p ed re iro  F elipe  
U rbano dos San tos, 90  anos, 
desem pregado , p o r  se r  con si­
derado  capaz de su b v e r te r  a 
ordem  po lítica , e o de B e a tr iz  
S ilva , p ro s titu ta , p re sa  sob a 
su sp e ita  de, ao a lic ia r  c lien ­
tes, va ler-se  da pro fissã o  p a ra  
fa ze r  p ro se litism o  contra  o r e ­
g im e  de  en tã o  (P ágina 8)

Fotos Carlos Menandro

n os arq u ivo s da C âm ara, o  que p e rm itiu  a sua  p r e s e n a ç ã o

R ezek afirm a  
que aliança não  
define eleição
O presidente do. Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), mi­
nistro Francisco Rezek, prevê 
que o quadro partidário no Bra­
sil, em 1990, não contará com 
mais de dez partidos políticos — 
hoje existem quase 50, a maio­
ria com registro provisório. Re­
zek constatou’ que nas atuais 
eleições as cúpulas partidárias 
perderam seu poder de influên­
cia. Com isso, disse, não se re­
solvem mais eleições com base 
em grandes alianças: “Os bra­
sileiros não se preocupam mais

Marzagão acha que 
a crise virá mesmo

O secretário particular do 
presidente José Sarney, Augus­
to Marzagão, prevê para o futu­
ro presidentp da República 
“um encontro tnarcado com a 
crise”, faltando apenas a defi­
nição da data/As dificuldades a 
serem enfrentadas pelo suces­
sor de Sarney foram atribuídas 
por Marzagão, em entrevista ao 
JBr, à Constituinte, que esta­
beleceu “um sistema de gover­
no confuso”. Marzagão afirma 
que se o ex-presidente Jânio 
Quadros fosse candidato o qua­
dro hoje seria outro.

em quem apóia quem”. O mi­
nistro revelou ainda que o Tri­
bunal procurará evitar, no se­
gundo turno, as apurações pa­
ralelas feitas por emissoras de 
rádio, TV e jornais, acontecidas 
no primeiro turno. Ele reconhe­
ce que os primeiros programas 
do horário gratuito revelaram 
asperezas de parte a parte, mas 
não encontrou nada que carac­
terize afronta à honra dos can­
didatos (Caderno O Brasil vai 
às urnas)

Carlos Menandrc

M arzagão: co n flito  de p oderes

Collor e Lula frente a frente
Tempestade 
adia reunião 

de cúpula
Uma tempestade sobre a 

ilha de Malta provocou o cance­
lamento, ontem à tarde, da se­
cunda sessão da reunião de 
cúpula entre os presidentes 
George Bush, doá EUA, e Mik- 
hail Gorbachev, da União So­
viética. O primeiro encontro, 
pela manhã, chegou a ser reali­
zado, mas o programa teve de 
ser modificado. A reunião ini­
cial, prevista para se realizar 
no cruzador Slava, foi transferi­
da para o navio Gorki, mais es­
tável. Os trabalhos da cúpula 
deverão ser retomados hoje 
(Página 10)

Israelense 
ganha Tucano 

do FestRio
O filme israelense “Territó­

rios Ocupados”, de Isaac Zepel 
Yeshurun, sobre a desintegra­
ção da família num país em 
guerra, ganhou ontem o Tuca­
no de Ouro do VI Festival In­
ternacional de Cinema, Televi­
são e Vídeo — o FestRio, que se 
realizou em Fortaleza. O inglês 
Peter Greenaway ficou com o 
Tucano de melhor diretor. O de 
melhor atriz foi para Helen 
Mirres e o de melhor ator para 
o veterano cineasta norte- 
americano Samuel Fuller, com 
“Em busca do amor perdido”.

A invasão 
dos charutos

O charuto cubano prepara- 
se para invadir o mercado bra­
sileiro, depois que Brasil e Cu­
ba assinaram um acordo que 
elimina a alíquota de 85% do 
Imposto de Importação sobre 
Cigarros, Cigarrilhas e Charu­
tos comprados na ilha de Fidel 
Castro. O charuto cubano vai 
entrar no País através da "Ha­
vana Cigárretes” , firma que re­
presenta o produto no Brasil 
desde 1980.
□  "Onde matricular meu fi­
lho?” Para saber as motiva­
ções dos pais, o Caderno 2 
ouviu o secretário de Comuni­
cação do GDF, Renato Riella, 
com três filhos no Colégio San­
to Antônio, e a jornalista da 
Rede Globo, Rebeca Scatrut, 
com três filhos no 
Instituto Natural de 
D esenvo lvim ento  
Infantil, Escola da 
Tia Bibia.

O perigo diário sobre 2 rodas
O uso da bicicleta co­

m o m eio  de tran sporte  ou 
,como in stru m en to  de tra ­
b a l h o ,  e m  B r a s í l i a ,  
constitu i-se em  grande r is ­
co para  aqueles que p rec i­
sam  en fren tar o trân sito  
da cidade, a fa lta  de re s ­
peito  por p a r te  dos m oto­
r is ta s  e os cam inhos des­

contínuos. A  estru tu ra  ur­
bana de B rasília  foi criada  
deixando de lado os p ed es­
tres  e os ciclistas. A penas  
os carros foram  levados  
em  consideração. Quem  
usa a b icicleta para  traba­
lhar, como o lim pador de 
piscinas E lias Rodrigues, 
reclam a das calçadas e

prefere andar pela  rua, 
m esm o sendo m ais perigo­
so. “N as calçadas, tem os  
de pa ra r  a toda hora para  
a tra vessa r  uma ru a ”. B ra­
sília  só oferece opção para  
quem  usa a bicicleta como 
esporte ou la zer — no caso, 
o Parque da C idade e as ci- 
clovias do Lago (Pág. 14)

□  Os namorados Suzy Règo e Paulo Cé­
sar Grande moram no mesmo prédio e 
trabalham no mesmo local, mas não 
pensam em casamento

3  É tempo de eleição também no reino 
dos bichos. A comunidade do Palácio 
Verde vai eleger democraticamente o 
seu líder

V i o l ê n c i a ,  n o  D F 1
A população do Distrito Federal es­

tá amedrontada com a freqüência cada 
vez maior com que policiais militares 
se envolvem em crimes como homicí­
dios, assaltos, espancamentos e outros. 
O comando da PM no DF assegura, no 
entanto, que tem apurado as irregulari­
dades denunciadas e os responsáveis 
têm sido punidos com expulsão (Pági­
na 16)

A n o  f i s c a l
As equipes econômicas que assesso­

ram os candidatos Fernando Collor e 
Luis Inácio Lula' da Silva vêem com 
simpatia proposta aprovada pela Co­
missão de Justiça da Câmara que 
transfere o ano fiscal para 10 de julho 
do próximo ano. Aloísio Mercadante, da 
Frente Brasil, sugere apenas uma 
maior discussão no caso das empresas 
(Página 3)

S u p e r á v i t  v a i  c a i r
O superávit da balança comercial 

cairá, ano que vem, dos US$ 15,9 bi­
lhões registrados este ano para US$ 10 
bilhões, com a queda de 10% nas expor­
tações e o aumento de 16% nas importa­
ções. A previsão é de Namir Salek, dire­
tor da Cacex. Com isso, o Brasil terá de 
manter a moratória técnica da dívida 
até obter um acordo com os credores 
que permita a redução dos juros devi­
dos, de US$ 10,3 bilhões (Página 5)

L o t e r i a  F e d e r a l
Resultado da extração de ontem:
I o prêmio...................................... 86.672
2o prêmio...................................... 81.783
3o prêmio...................................... 52.420
4o prêmio...................................... 66.404
5o prêmio...................................... 45.755

T e m p o
Nublado em Brasília, com ocorrên­

cia de chuvas e alguns períodos de me­
lhoria. A umidade relativa do ar oscila 
entre 70% e 95%.
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Os candidatos à Presi­
dência da República Fer­
nando Collor de Mello e 
Luis Inácio Lula da Silva  
realizam hoje o primeiro 
debate, a ser transm itido  
por um  pool de televisão, 
a partir das 21h30. O de­
bate será realizado nos es­
túdios da TV Manchete, 
que formará o pool ju sta­
m ente com Globo, Ban­
deirantes e SBT. A au­
diência prevista é supe­
rior a 90% no horário de 
pique — 22h30. Ontem, 
Lula passou o dia reunido 
com sua assessoria, em lo­
cal ignorado, preparando- 
se para o debate. O candi­
dato da Frente Brasil Po-

Vestibulando 
de Brasília 
corre 0 País
A não-realização do vesti­

bular da UnB na mesma época 
dos demais, pelo País, fez cres­
cer o número de inscrições para 
vestibulares em outras cidades. 
O Colégio Objetivo, por exem­
plo, registra um aumento de 
40% na procura de concursos 
em outros estados em relação 
aos anos anteriores. A procura 
por determinadas universida­
des leva os alunos a organiza­
rem excursões, com vistas a ba­
ratear custos. As mais procura­
das são as de Viçosa, Goiás, 
Uberlândia e Uberaba.

Comércio vende 
menos neste Natal

O com ércio b rasilien se  deve  
ven der m en os 5% n este  N a ta l, 
em  relação  ao ano passado. A  
p rev isã o  é do p re s id en te  do C lu ­
be dos D ire to res  L o jista s do DF, 

*

pular conseguiu fugir da 
imprensa. Em sua estraté­
gia para o debate, o candi­
dato do PRN, Fernando 
Collor, pretende evitar  
agressões a seu adversá­
rio. Mas sua assessoria  
afirma que ele “está pre­
parado para o que der e 
vier” . Os argum entos a se­
rem usados contra Lula 
estão sigilosam ente guar­
dados. Pesquisa divulgada  
ontem  pelo instituto Data- 
Folha constata o cresci­
m ento de Collor em dois 
pontos e de Lula em um. O 
candidato do PT tem  40% 
das intenções, contra 50% 
de Collor (Caderno O Bra­
sil vai às urnas)

Rodada pode 
definir hoje 
os finalistas
Com a realização hoje da 

penúltima rodada da segunda 
fase, o campeonato brasileiro 
poderá ter a definição de seus 
dois finalistas. O Palmeiras, de 
São Paulo, estará classificado 
no Grupo B se vencer o Botafo­
go, no Rio, o que lhe garantirá 
também um ponto extra nas fi­
nais. No grupo A, o Coríntians 
precisa ganhar do Vasco e tor­
cer para derrotas do São Paulo 
para o Grêmio e do Botafogo pa­
ra o Palmeiras. O Atlético Mi­
neiro tem chances mais remo­
tas (Página 20)

S érg io  V ioti, e baseia-se na p e r ­
da de  p o d er a q u is itivo  do tra b a ­
lhador. N em  o in ves tim en to  de 
m a is  de N C z$  2  m ilh õ es em  p u ­
b lic idade e en fe ites  (na foto, o 
C onjunto N acional) consegu i­
rão  a tra ir  tu r is ta s  para  a “C a­
p i ta l  B rasile ira  do N a ta l” (P á­
g in a  3)
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A
A  reform a a g rá ria

eleição em  dois turnos possui, en­
tre  ou tras virtu des, a de d ificu ltar  

»a ascensão de propostas radicais  
de governo, como estam os presenciando  
agora. A s  alianças p a r tid á r ia s  em  torno  
do candidato  do P T  im pu seram  a m ode­
ração do pro jeto  de reform a agrária, an­
tes  in exeqü ível, p o r  ser  inconstitucional. 
Passando a ser  exeqüível, deixa de cons­
titu ir  m ero quixotism o e le ito ra l para  
erigir-se em  possib ilidade real.

A  C onstitu ição brasileira  não p erm i­
te  a desapropriação de terras produ tivas, 
nem  teria  sen tido  fazê-lo. A  função social 
da terra  se  cum pre no fa to  de produzir, 
de g era r  r iqu ezas e em prego. A  sim p les  
transferência  da propriedade não cum ­
p re  em  s i m esm a qualquer função pois  
não a ltera  seu  cará ter in trínseco, apenas  
m uda-a de mãos.

A  desapropriação de terras im produ­
tiv a s  é socia lm en te ju stificá ve l, com 
uma condição, porém , a de que seja re ­
pa rtid a  em  m ódulos que p erm ita m  sua  
exploração fam iliar. T irar a terra  de 
quem  não pode produ zir e dá-la a quem  
irá  p rodu zir  com subsíd ios govern am en ­
ta is  é um a in iqüidade. Para que assim  
fosse, seria  necessário preceder-se o ato  
expropriatório de uma po lítica  agrícola  
su scep tíve l de p e rm itir  a exploração  
agrícola in depen den tem en te  de su bsí­
dios govern am enta is, um a im p ossib ili­
dade absolu ta  n este  m om ento. A  política  
agrícola do P a ís  h istoricam en te tem  sido  
a de a tre la r  a a tiv id a d e  à conjuntura eco­
nôm ica, fazendo-a subordinar-se, m u ito  
m ais do que qualquer outra a tiv idade, 
aos in teresses  factua is das po lítica s  p ú ­

blicas. Se essa subordinação fosse gen e­
ra lizada, como a liás deveria  ser, abran­
gendo todo o espectro da a tiv id a d e  econô­
m ica do País, a eqü idade tornaria leg íti­
m a a decisão de não produzir. N o m o­
m ento, en tretan to , a ociosidade da terra  
se  ju stifica  sem pre que o proprietário  
não tem  acesso ao subsídio.

A  terra  para  exploração fam iliar, 
sem  utilização de mão-de- obra de tercei­
ros, ju stifica-se  p erfe ita m en te  no contex­
to social do País. Trata-se, n este  caso, de 
um su b síd io  a cam inho da auto- 
suficiência da unidade fam iliar.

A  reform a agrária, portan to , não de­
ve se r  e le ita  como uma po lítica  de produ­
ção, m as uma po lítica  social. A  política  
de produção, de que o P a ís  tam bém  n e­
cessita  com urgência, en vo lve in ic ia tivas  
de outra n atureza, todas ten den tes a dar  
susten tação  de m ercado aos produtos  
agrícolas. E la deve  se  caracterizar pela  
criação dos fa tores que tornam  ju stificá ­
ve l o in vestim en to  de recursos próprios  
no setor, algo que não se  faz hoje como se  
fa z na indústria , no comércio, nos se rv i­
ços. O crédito  ofícial subsidiado deveria  
situar-se apenas no espaço do fom ento, 
cabendo ao m ercado reso lver  todas as ou­
tra s  dem andas de crédito.

Regozijam o-nos com a m udança do 
cará ter da proposta  de reform a agrária  
do P T  e esperam os que qualquer dos can­
d ida tos eleito , no in teresse  do País, te ­
nha a sen sib ilidade de com preender os 
verdadeiros e g ra ves  prob lem as da pro­
dução agrícola no P a ís  e im p lem en te  as 
p o l í t ic a s  p ú b lic a s  s u s c e p t ív e is  de  
rem ovê-los.

O exemplo uruguaio
Álvaro Pereira

Nossos vizinhos uruguaios acabam de nos 
dar uma bela demonstração de democracia. De­
pois de uma campanha tranqüila, sem inciden­
tes, eles elegeram no último domingo o senador 
Luis Alberto Lacalle, do Partido Nacional, ou 
Blanco, para governar o país nos próximos cinco 
anos. O senador derrotou os candidatos do Parti­
do Colorado, Jorge Batle, e da Frente Ampla, ge­
neral Liber Serengni, garantindo a volta dos 
“blancos” ao poder depois de 23 anos. A derrota 
do atual presidente, Júlio Sanguinetti, do Parti­
do Colorado, é apenas aparente: Batlle não era o 
candidato da sua preferência. Contrariado, o 
presidente Sanguinetti evitou participar da 
campanha, assumindo posição de “magistrado”. 
Ele se resguardou para ser candidato à reeleição 
em 94.

Sanguinetti deixa o governo prestigiado pe­
los uruguaios. Além de ter conduzido com habili­
dade o processo de transição política, ele conse­
guiu realizar uma boa adminstração, criando as 
condições para que o país, estagnado, voltasse a 
crescer e a se desenvolver. O Uruguai readqui­
riu, no governo Sanguinetti, a condição de “Sui- 
ça latino-americana”: seus bancos recebem depó­
sitos em dólares de correntistas brasileiros e ar­

gentinos, sua economia estimula a participação 
da iniciativa privada e dos investimentos estran­
geiros. Nesse contexto, a inflação anual não deve 
chegar a 70%, segundo as últimas previsões.

A volta dos “blancos” ao poder foi comemora­
da festivamente durante a madrugada de 
segunda-feira, dia 27. Antes mesmo de sair o re­
sultado oficial, o presidente eleito recebeu telefo­
nema do candidato Batlle, reconhecendo a derro­
ta, e a visita do candidato Serengni, que o cum­
primentou pela vitória e se mostrou disposto ao 
diálogo com o novo governo. Em resposta, o pre­
sidente eleito prometeu fazer um governo de uni­
dade nacional, em que o interesse do país estará 
sempre em primeiro lugar. Pediu a colaboração 
de todos e prometeu cortar os gastos públicos, re­
duzindo ainda mais a participação do Estado na 
economia. Na tarde de segunda-feira, Lacalle se 
encontrou com o presidente Sanguinetti, no Pa­
lácio do Governo, para acertar detalhes da tran­
sição administrativa. Era o coroamento de um 
processo de transição política bem conduzido, ca­
paz de resgatar a tradição democrática do Uru­
guai. Que nós, brasileiros , possamos encontrar o 
mesmo caminho.

O dever dos candidatos
Carlos Alves Müller

O debate de hoje à noite en­
tre os dois candidatos que dis­
putam a Presidência será um 
dos momentos mais importan­
tes da campanha eleitoral e 
mesmo da vida política brasi­
leira nos últimos anos, Jamais 
na história do País tivemos 
diante de nós, exposta de forma 
tão clara e direta, a alternativa 
que deverá ser singela mas, de­
cididamente, ratificada com 
um “x”, no dia 17 de dezembro.

A televisão pela primeira 
vez, transmite pára todo o País 
ao vivo e a cores, como se res­
saltava há alguns anos, uma 
eleição presidencial. Seu poder 
em termos de influência sobre o 
eleitorado é extraordinário, 
embora nem tão absoluto e au­
toritário, como denunciam seus 
críticos, nem tão neutro e enri- 
quecedor, como proclamam 
seus apologistas. Num debate 
como o de hoje — com regras es­
tritas e estabelecidas de co­

mum acordo entre os represen­
tantes dos candidatos e das 
emissoras — a opinião dos teles- 
pectadores/eleitores e as conse- 
qüências desta para a eleição e 
o futuro do País será no resulta­
do quase exclusivo da ação, das 
palavras e das posturas de Fer­
nando Collor de Mello e de Luis 
Inácio Lula da Silva.

As regras estabelecidas re­
produzem, sob vários aspectos, 
as normas dos debates entre os 
candidatos promovidos pelas 
emissoras de televisão dos Es­
tados Unidos. É de presumir 
que os eleitores que se compor­
taram com a responsabilidade e 
o espírito cívico demonstrado 
no primeiro turno julgarão com 
severidade o comportamento e 
as teses dos candidatos.

O nível exibido até o mo­
mento na propaganda eleitoral 
gratuita e especialmente os in­
cidentes registrados no final da 
semana passada, não importan­

do por iniciativa de quem, estão 
em absoluta contradição com as 
expectativas do eleitorado. So­
mos quase todos inexperientes 
em termos de eleição presiden­
cial e isto explica muitas coisas 
e justifica outras tantas. A vio­
lência, a calúnia e a mesqui- 
n h a r i a ,  c o n t u d o ,  s ã o  
indesculpáveis.

A seriedade de um debate, a 
gravidade do momento vivido 
pelo País e a importância das 
eleições para o futuro dos brasi­
leiros não são comprometidos 
pela ironia, por denúncias, ou 
mesmo por eventuais erros de 
português por parte dos candi­
datos. As ameaças à democra­
cia, os riscos de frustração, têm 
outra origem. Evitá-los, hoje, 
depende, fundamentalmente, 
de Collor e Lula. É de se espe­
rar que saibam disso e, juntos, 
dêem início a uma nova fase da 
campanha eleitoral. Os brasi­
leiros merecem.
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Apertem os cintos!
Eraldo Tinoco

O orçamento de 1990, que 
inaugurará uma nova fase no 
relacioamento entre os poderes 
Legislativo e Executivo, está 
sendo analisado dentro de um 
cenário peculiar. De um lado, a 
expectativa de toda a sociedade 
brasileira de que a eleição de 
um novo presidente da Repúbli­
ca possa significar um reorde- 
namento da economia e o con­
trole definitivo do galopante 
processo inflacionáro. Do outro 
lado, o conjunto das promessas 
eleitorais que, no desfilar das 
propostas do palanque eletrôni­
co montado pela atual legisla­
ção eleitoral, dá a impressão de 
que o País tem capacidade ple­
na de pôr em marcha, a curto 
prazo, um processo administra­
tivo e econômico para sustentar 
a solução dos problemas que 
afligem a Nação, a maioria si­
tuada na área sócio-econômica.

Se examinarmos com aten­
ção os números contidos na pro­
posta orçamentária para 1990, 
que traduzem tanto as dificul­
dades econômicas do momento 
presente, quanto as limitações 
impostas pela própria legisla­
ção que orienta a matéria, veri­
ficamos que as perspectivas de 
desempenho do setor público fe­
deral, no próximo ano, não são 
nada alentadoras. Mesmo com 
a possibilidade de modificações, 
já no primeiro semestre de 90, o 
orçamento é composto de núme­
ros a grosso modo invariáveis e 
que se constituem em verdadei­
ro freio para os arroubos de 
candidatos e eleitores que flu­
tuam suas esperanças nas fá­
ceis promessas de campanha.

Vale lembrar que a Consti­
tuição Federal de 1988 criou 
uma nova sistemática orça­
mentária, composta de três ins­
trumentos: o Plano Plurianual 
de Investimentos, a Lei de Di­
retrizes Orçamentárias e a Lei 
do Orçamento Anual. Como 
não foi ainda estabelecido o 
Plano Plurianual, estamos tra­
balhando apenas com os dois 
últimos instrumentos legais. 
Em junho foi aprovada a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (lei 
7800/89) e, agora, está sendo 
discutida a proposta de lei orça­
mentária para 1990.

A LDO teve uma preocupa­
ção central: criar instrumentos 
capazes de inibir o aumento de 
déficit público já a partir do 
próximo ano, mediante a limi­
tação das emissões de títulos 
públicos e outros mecanismos 
de contenção de despesas de 
custeio, tais como “mordomias’ 
em residências funcionais cu 
carros oficiais. Nessa limitação 
de emissão de títulos, está a re­
gra que só permite emprésti­
mos no valor correspondente a 
10% da Receita Tributária para 
financiar projetos prioritários.

Foi dentro de tais limita­
ções que o Executivo encami­
nhou a proposta orçamentária 
para 1990, estipulando receitas 
e despesas no valor global de 
338,8 bilhões de cruzados no­
vos. A Receita do Tesouro, no 
montante de 329,9 bilhões, 
compõe-se de 34,0 bilhões de 
Receitas Tributárias' 51,0 bi­
lhões de Receitas de Contribui­
ções; 3,1 bilhões de Outras Re­
ceitas Correntes; 210,3 bilhões 
de Operações de Crédito (sendo 
208,7 de Operações Internas e
1.6 de Operações Externas) e
30.6 bilhões de Outras Receitas 
de Capital. As Receitas de Enti­
dades da Administração Indire­

ta somam o valor de 8,9 bilhões 
de cruzados novos.

Nesses três orçamentos, as 
pricipais categorias de despe­
sas são de Pessoal e Encargos, 
24,2 bilhões de cruzados novos; 
Serviço da Dívida, 218,7 bi­
lhões (sendo 184,3 bilhões de 
AMortizações e 34,4 bilhões de 
encargos); Outras Despesas 
Correntes e de Capital, 80,5 bi­
lhões (sendo 8,5 bilhões desti­
nados aos Investimentos).

A análise desses números 
nos leva a constatações real­
mente assustadoras. Vejamos:

De um orçamento de 338,8 
bilhões, nada menos de 218,7 
bilhões serão destinados ao pa- 
gameto de amortizações e en­
cargos da dívida pública. Par­
tindo do princípio de que 210,3 
bilhões da Receita provém de 
Operações de Crédito, podemos 
concluir que o Governo Fede­
ral, na troca quase diária de 
credores (toma empréstimos a 
uns para pagar a outros) tem 
que assumir enormes compro­
missos com os encargos dessa 
dívida, ou seja, 34,4 bilhões de 
cruzados novos, que é pratica­
mente o mesmo valor do que 
consegue arrecadar de impos­
tos (Receita Tributária).

As despesas corresponden­
tes a Transferências Constitu­
cionais a Estados e Municípios 
correspondem a 13,7 bilhões de 
cruzados novos, ficando a recei­
ta Tributária Líquida (Arreca­
dação menos Transferências) 
em 20,3 bilhões. Comparando- 
se este último valor com as des­
pesas de Pessoal (24,2 bilhões), 
constata-se que o Governo não 
arrecada de Tributos dinheiro 
suficiente para pagar os seus 
recursos humanos.

Disso tudo, o que sobra para 
Investimentos é apenas 8,5 bi­
lhões. Portanto, mesmo que o 
novo presidente consiga mexer

na estrutura do orçamento, es­
tamos diante de uma dura rea­
lidade: a própria arrecadaçãojá 
se torna insuficiente para aten­
der as necessidades sociais. 
Mesmo que a máquina arreca- 
dadora aumente sua eficiência 
e a sociedade produtiva (dentro 
do voto de confiança que, todos 
esperamos, será dado ao novo 
administrador da coisa pública) 
diminua acentuadamente a so­
negação de impostos, ainda as­
sim encontraremos um orça­
mento bastante limitado.

E há, ainda, outro fato im­
portante a ser considerado: boa 
parte das Receitas descritas no 
orçamento de 1990 está condi­
cionada a projetos de leis enca­
minhados pelo Executivo ao Le­
gislativo (e ainda não aprova­
dos) que ampliam as previsões 
mediante o aumento de impos­
tos. Como há sempre á tendêrt 
cia política do Parlamento em 
freiar tais projetos, ainda tere­
mos, até o final da presente le­
gislatura, algumas pedras a re­
mover do caminho.

Outros aspectos também 
precisam ser plenamente escla­
recidos, a fim de que a enorme 

uantidade de ar que está sen- 
o injetada no balão da espe­

rança do povo brasileiro não re­
dunde, já a partir do próximo 
ano, em frustrações. Um deles, 
por exemplo, é a área da Educa­
ção, que deveria estar sendo di­
rigida prioritariamente pará;o 
ensino fundamental. Mesnjo 
cumprindo o dispositivo consti­
tucional que determina a apli­
cação de não menos de 18% dos 
impostos arrecadados na manu­
tenção e desenvolvimento do 
ensino, nota-se que só a parte 
de Pessoal do Ministério da 
Educação consumirá mais de 
80% ao orçamento daquela 
área. No mesmo Ministério, a 
força política e administrativa 
das inúmeras entidades de en­
sino superior impede, também, 
que se dê prioridade, como quer 
a Constituição, ao ensino 
fundamental.

Já estamos deixando de 
cumprir, para ficar registrado 
mais um exemplo significativo 
do setor educacional, o art. 60 
das Disposições Transitórias 
Constitucionais, que estabele­
ceu o prazo de dez anos, após a 
promulgação da Carta Mama, 
para a erradicação do analfabe­
tismo, que seria tarefa ainda 
mais urgente e ingente do pon­
to de vista das carências cultu­
rais de nossa Nação.

Todas essas reflexões (feitas 
com o cuidado de reconhecer 
que as novas sistemáticas de 
planejamento orçamentário já 
representam um grande avan­
ço político e administrativo) 
levam-nos à conclusão de que 
há, pela frente, muito trabalho 
para as pessoas que militam na 
atividade pública, quer do Exe­
cutivo, quer do Legislativo, pa­
ra fazermos com que o Páís 
reencontre os pontos de equilí­
brio que possibilitem o desen­
volvimento pleno com justiça 
social. Mas precisamos encarar 
essas tarefas com uma visão ob­
jetiva e realista, sob pena de 
transformarmos a esperança 
popular em maior descrédito à 
classe política, que é um dos 
componentes que, muito prova- 
lemente, explicam a inédita 
composição do atual cenário 
eleitoral.

□Eraldo Tinoco é deputado fede­
ral (PFL—BA).


